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Vereadora do PT, em seu 
segundo mandato, e integran-
te de um mandato coletivo 
oriundo dos movimentos so-
ciais, a educadora Judeti Zilli 
foi a relatora da comissão pro-
cessante que analisou o caso 
envolvendo o vereador Lin-
coln Fernandes (PL). E não 
esconde: foi um alívio chegar 
ao fim do trabalho.

Coube a ela organizar o re-
latório final, conduzir a leitu-
ra das conclusões e dar forma 
institucional a um dos episó-
dios mais delicados da his-
tória recente da Câmara de 
Ribeirão Preto. Em sua fa-
la após a votação, Judeti res-
saltou o peso político e hu-
mano da função, chegou a se 
emocionar ao tratar do tra-
balho exaustivo da comissão 
e defendeu a decisão, que “foi 
guiada por critérios de ética, 
decoro parlamentar e respon-
sabilidade pública”.

Confira os principais tre-
chos da entrevista exclusiva 
concedida ao Jornal Ribei-
rão logo depois da sessão que 
cassou o mandato de Lincoln 
Fernandes.

JORNAL RIBEIRÃO — 
Como foi o trabalho da 
comissão processante até 
chegar à conclusão final?

JUDETI ZILLI — Nós 
nos ativemos à leitura de to-
dos os documentos dos au-
tos e posso garantir que foi 
um trabalho extremamente 
difícil. Não é fácil para ne-
nhum órgão, para nenhum 
corpo corporativo, Legislati-
vo ou Executivo, seja de que 
área for, julgar um colega de 
trabalho.

O nosso trabalho consis-
tiu, basicamente, em analisar 
a questão da rachadinha e do 
decoro parlamentar, que te-
ve um fundamento, sobretu-
do, justo e ético, no sentido 
de criarmos instrumentos que 
facilitem a questão democrá-
tica e a transparência dos tra-
balhos realizados na Câmara.

Cabe, sobretudo, a quem 
legisla, a quem faz as leis, es-
se princípio jurídico, ético e 
administrativo. E foi sob es-
se prisma que a comissão se 
debruçou e chegou às conclu-
sões finais do relatório.

Como foi o processo e 
a sua atuação?

Posso garantir que não o 
fiz por prazer, de forma algu-
ma. Tampouco é uma situa-
ção que agrade ao corpo da 
18ª Legislatura, muito pelo 
contrário. Infelizmente, a cas-
sação foi o caminho, mas en-
tendemos que a questão éti-
ca é o que deve predominar 
depois de todo esse processo.

A senhora passou por 
uma situação pessoal 
complicada há algum 
tempo, com problemas 
de saúde. Caiu no seu co-
lo a relatoria de um mo-
mento tão difícil. Como 
foi, pessoalmente, condu-
zir esse processo? 

Nós estamos no segundo 
mandato, um mandato cole-
tivo que vem dos movimentos 
sociais e tem como norteado-
ra fundamental a questão éti-
ca, principalmente diante de 
tudo aquilo que comumen-
te acontece no meio político: 
rachadinha, corrupção, deco-
ro parlamentar.

Aliás, essa palavra, “deco-
ro”, é horrível, as pessoas pou-
co entendem, e ela também 
é bastante volátil de acordo 
com a questão moral da épo-
ca. Mas ela é sempre válida, 
porque o princípio básico, a 
premissa norteadora. Ou seja: 
nós não somos donos dos nos-
sos mandatos. Além de ele ser 
do partido, quem nos elege é 
que tem esse poder, porque a 
gente espera, de fato, que ele 
emane do povo. E, com base 
nisso, acreditamos que o de-
coro tem esse fundamento. 
De acordo com os princípios 
sobre os quais fomos eleitos, é 
que devemos, sobretudo, ana-
lisar o decoro parlamentar.

A questão da rachadinha é 
um fantasma na Câmara Mu-
nicipal, no Congresso, em to-
dos os espaços políticos. Re-
centemente, a gente viveu um 
problema bastante sério tam-
bém ligado ao Congresso Na-
cional, que a gente conhece 
muito bem.

Como foi a obtenção 
das provas?

As provas de um processo 
de rachadinha são absurda-
mente difíceis de serem con-
frontadas, avaliadas e, prin-

cipalmente, de constarem do 
ponto de vista do que foi apre-
sentado pela defesa.

Eu não sou da área do Di-
reito, sou da área do magisté-
rio, uma área completamen-
te diferente. Mas a gente sabe 
muito bem o que é ética e o 
que é justiça. E, para mim, 
isso sempre pesou absurda-
mente. A minha aflição pes-
soal foi absurda. Eu queria, 
a todo momento, encontrar 
algo que pudesse comprovar 
aquilo que havia sido dito.

Acontece que nem a co-
missão de ética, nem a co-
missão processante têm essa 
prerrogativa legal. Nós não 
somos Justiça, nós não so-
mos policiais. E, no momen-
to em que requeremos ao Mi-
nistério Público e à seccional 
algumas informações que pu-
dessem colocar luz nesse pro-
cesso, nós não tivemos acesso, 
porque se trata de uma inves-
tigação sigilosa. Então, obvia-
mente, nenhuma informação 
poderia sair de lá.

Isso fez com que tivésse-
mos não só o que constava 
nos autos, mas, sobretudo, 
as oitivas, os testemunhos e 
aquilo que pudemos observar 
para além das palavras. E, ób-
vio, entra aí uma subjetivida-
de bastante grande. Então, a 
decisão sempre foi difícil sob 
esse aspecto.

A senhora se sentiu 
pressionada?

A gente se sente muito 
mais aliviada no sentido do 
trabalho realizado, que eu 
posso garantir: teve toda a li-
sura, seguiu toda a tramita-
ção do ordenamento jurídico, 
exceto, sim, naquele momen-
to em que o vereador Lincoln 
queria trazer à baila uma si-
tuação que não fazia parte da-
quela etapa de discussão das 
oitivas. Aí nós pedimos que 
ele não se ativesse àquela fala, 
porque ela não era pertinente 
ao momento.

Mas, em todos os outros 
aspectos, tudo seguiu com 
normalidade nos trâmites le-
gais, garantindo a ampla defe-
sa. E o nosso relatório contou 
isso de uma forma bastante 
grave, bastante séria e muito 
rigorosa. Então nós seguimos 
mediante aquilo que era pos-
sível dentro de uma comissão 
processante. E fica a experiên-

cia. Fizemos isso com muita 
responsabilidade, com muito 
compromisso.

É óbvio que vai haver er-
ros, é óbvio que, em algum 
momento ou outro, isso acon-
tece, porque é humano. E a 
gente entende que o campo 
político é muito mais comple-
xo, às vezes, do que as nossas 
análises pessoais. Ele parte, 
sobretudo, de uma coletivida-
de, e entram aí muitos subsí-
dios que complexificam mui-
to todo e qualquer processo.

O que o processo deixa 
de positivo?

Acho que fica a experiên-
cia. Inclusive, conversando 
com o Jean, que foi o presi-
dente da comissão, eu falei 
para ele: se existir outro pro-
cesso como esse, muitas coi-
sas devem ser mudadas. Eu, 
particularmente, acho o De-
creto 201 de 1967 absurda-
mente rigoroso. Acho que ele 
deve passar por modificações, 
sim, justamente para que não 
seja ditatorial e para que não 
incorra em erros, porque po-
de, sim, abrir precedentes 
muito graves e muito sérios.

Isso não macula, de for-
ma alguma, o nosso trabalho, 
que foi realizado sob o nos-
so ponto de vista. E eu espero 
que isso fique para a cidade de 
Ribeirão Preto. Se havia algu-
ma dúvida quanto a algumas 
questões pessoais que a gen-
te sempre ouve — do passar 
pano, do corporativismo, do 
fazer vista grossa, fechar os 
olhos para tudo o que apare-
ce —, posso garantir que não 
foi o que aconteceu nesse pro-
cesso, em todos os sentidos.

Não houve um só aspec-
to, não houve uma só abor-
dagem durante esse processo 
que não tenha passado pela 
nossa análise. Então, nós sa-
bemos muito bem o que fize-
mos e por que fizemos.

E que fique essa lição, so-
bretudo, para o Legislativo: 
o que é ético, jurídico, legal-
mente e politicamente cor-
reto tem que prevalecer, cus-
te o que custar. E que a gente 
aprenda, com a questão da ra-
chadinha e com a questão do 
decoro parlamentar, que são 
coisas inadmissíveis, que ne-
nhuma pessoa eleita pode in-
correr nesses erros, sobretudo 
se a gente entender que quem 
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é dono do nosso voto é quem 
nos elegeu.

Esse poder emana do po-
vo e nós devemos, sim, muitas 
respostas à sociedade de Ri-
beirão Preto. Então, eu espe-
ro que a gente tenha seguido 
o caminho certo. Eu acredito 
nisso. E espero também que 
a sociedade entenda, incor-
pore e que fique a lição disso 
para todas as pessoas envolvi-
das, tanto as que estavam di-
retamente envolvidas quanto 
as demais.

Esse é o primeiro caso 
de cassação por rachadi-
nha em Ribeirão, embo-
ra já tenham existido ou-
tras denúncias. A Câmara 
nunca puniu um verea-
dor por isso. O que Ribei-
rão Preto pode aprender 
com esse processo? Que 
recado ele passa para os 
políticos e para a socie-
dade?

Penso que passa justa-
mente isso: o poder, uma vez 
picado pela tal mosca azul, so-
bretudo os homens que sem-
pre ocuparam esses espaços, 
leva, muitas vezes, a práti-
cas que tendem sempre a au-
mentar esse poder, porque me 
parece que ele nunca é sufi-
ciente. É uma análise que eu 
sempre tive e uma preocupa-
ção também.

E tem uma coisa que me 
aflige muito. A gente sem-
pre ouve falar que o salá-
rio do vereador é um absur-
do, que a gente ganha muito. 
Nós temos que ter um salá-
rio bastante justo, como todo 
e qualquer trabalhador e tra-
balhadora merece ter. Quanto 
mais justo o seu salário, me-
nos oportunidades de acesso 
a qualquer tipo de corrupção, 
porque não dá para fazer mi-
lagres na política com o qua-
dro que a gente tem, seja por 
questões salariais, seja pelo 
grupo que compõe o gabine-
te, seja pelos trabalhos no Le-
gislativo.

Então, o que muitas vezes 
acontece, e que favorece sem-
pre o político ou a política, são 
esses meandros todos: os car-
gos que aparecem, algumas 
rachadinhas em vários luga-
res, como já bem menciona-
das e conhecidas no Brasil. 
Mas isso não pode acontecer 
em hipótese alguma.

A gente sempre pensa que, 
para haver rachadinha, tem 
que existir duas partes: uma 
que oferece a proposta inde-
cente e outra que aceita. É ób-
vio que eu entendo muito bem 
quem aceita. Eu dou conta até 
de, politicamente, entender 
quem faz a proposta indecen-
te. Mas é inadmissível.

Trata-se de um recebi-
mento que veio de uma elei-
ção, que veio de uma quanti-
dade de votos de pessoas que 
acreditaram naquele manda-
to e que, portanto, não com-
porta nenhum tipo de cor-
rupção, muito menos essa 
devolução de salário para en-
riquecimento ilícito do verea-
dor ou da vereadora.

Acho que é isso que eu te-
nho para dizer.
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